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Assunto REQUISICAO DE DILIGENCIA

Recorrente INSTITUTO PRESBITERIANO MACKENZIE
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, em converter o
julgamento em diligéncia nos termos do voto vencedor, vencido o Conselheiro Natanael Vieira
dos Santos (Relator), que conhecia em parte do recurso, para na parte conhecida negar-lhe
provimento. Nao participou do julgamento deste recurso o Conselheiro Amilcar Barca Teixeira
Janior, posto que compds a turma nesta reunido em substituicdo ao Relator. Foi designado
como Redator AD HOC o Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo e como Redator do voto
vencedor o Conselheiro Ronnie Soares Anderson.

(Assinado digitalmente)

Kleber Ferreira Aratjo - Presidente e Redator AD HOC para formalizacdo do
voto.

(Assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson - Redator Designado

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Kleber Ferreira de
Aratijo, Ronnie Soares Anderson, Natanael Vieira dos Santos (Relator), Tulio Teotonio de
Melo Pereira, Theodoro Vicente Agostinho, Mario Pereira de Pinho Filho, Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci e Bianca Felicia Rothschild.
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 (Assinado digitalmente)
 Kleber Ferreira Araújo - Presidente e Redator AD HOC para formalização do voto.
 (Assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Redator Designado
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Kleber Ferreira de Araújo, Ronnie Soares Anderson, Natanael Vieira dos Santos (Relator), Túlio Teotônio de Melo Pereira, Theodoro Vicente Agostinho, Mário Pereira de Pinho Filho, João Victor Ribeiro Aldinucci e Bianca Felícia Rothschild.
 Relatório  1. Trata-se de Recurso Voluntário interposto pelo INSTITUTO PRESBITERIANO MACKENZIE, em face de decisão proferida, em acórdão de nº 16-41.327. da 14ª Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo - DRJ/SP1 que julgou improcedente a impugnação apresentada e manteve o crédito tributário lançado, referente ao período de 01/01/2008 a 31/12/2008, representados pelos DEBCADs nº 37.253.7472, 37.253.7480 e 37.253.7499, mais adiante descritos.
 2. Os autos de infração foram lavrados em razão de descumprimento de obrigações principais, correspondentes à contribuição previdenciárias (quota patronal), de segurados empregados e de contribuintes individuais, haja vista que no período fiscalizado, ano de 2008, a recorrente não comprovou o pedido do benefício de isenção junto ao INSS, descumprindo o disposto no parágrafo 1º do artigo 55 da Lei 8.212/1991. Cuida ainda de agravamento de multa aplicada à espécie em razão da não apresentação de informações em meio digital de folha de pagamento do período de 01/2009 a 11/2009.
 3. Para melhor compreensão dos fatos e por bem retratá-los transcrevo parcialmente o relatório do r. acórdão ora impugnado:
 "1. O presente processo administrativo é constituído por três Autos de Infração (AI), lavrados pela Fiscalização contra a empresa em epígrafe, relativos a contribuições sociais, incidentes sobre a remuneração paga a empregados e contribuintes individuais, no período de 01/01/2008 a 31/12/2008, a saber:
 � DEBCAD nº 37.253.7472 AIOP onde foram apurados valores referentes a contribuições devidas à Seguridade Social: parte da empresa e para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), previstas no art. 22, incisos I, II e III, da Lei 8.212/91, incidentes sobre a remuneração paga a segurados empregados e contribuintes individuais. O crédito corresponde ao montante, incluindo juros e multa, de R$ 78.347.285,34 (setenta e oito milhões, trezentos e quarenta e sete mil, duzentos e oitenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) consolidado em 03/05/2012.
 � DEBCAD nº 37.253.7480 AIOP onde foram apurados valores referentes às contribuições destinadas às Outras Entidades e Fundos � Terceiros (FNDE, INCRA, SESC e SEBRAE) incidentes sobre a remuneração paga aos empregados O crédito corresponde ao montante, incluindo juros e multa, de R$ 16.479.354,93 (dezesseis milhões, quatrocentos e setenta e nove mil, trezentos e cinqüenta e quatro reais e noventa e três centavos), consolidado em 03/05/2012.
 � DEBCAD nº 37.253.7499 AIOA onde foi aplicada a multa por descumprimento da obrigação acessória prevista no art.32, inciso IV, e § 5º, da Lei 8.212/91 (omissão de contribuições nas GFIP). A multa aplicada corresponde ao montante de R$ 622.551,20 (seiscentos e vinte e dois mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e vinte centavos).
 1.1 Conforme foi informado no Termo de Verificação Fiscal (fls. 2194/2205), a autuada teve a isenção das contribuições previdenciárias cancelada em 17/09/2004, com efeitos a partir de 29/11/1999, conforme Decisão Notificação 21404/0316/2004, em virtude do descumprimento do requisito previsto no Art. 55, inciso V, da Lei 8.212/91, ou seja, não aplicou integralmente eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivo institucionais. Referida Decisão Notificação e o correspondente Ato Cancelatório de Isenção foram mantidos pelos Acórdãos nº 1700/2005, de 27/07/2005 e nº 31/2007, de 29/01/2007, ambos da 4ª Câmara de Julgamento do CRPS.
 1.3. No Termo de Verificação Fiscal , a autoridade fiscal informa que, no período fiscalizado (ano de 2008), a autuada além de não ter efetuado a requisição da isenção junto ao órgão competente (Receita Federal do Brasil), nos termos do disposto no parágrafo 1º, do artigo 55, da Lei nº 8.212/91, tendo em vista o cancelamento de isenção acima mencionado, também descumpriu outros requisitos para o gozo da isenção previdenciária, na medida em que:
 a) transferiu recursos financeiros, de forma indireta, à entidade mantenedora e instituidora, a Igreja Presbiteriana do Brasil, através de contratos de convênios com outras entidades ligadas à mesma, descumprindo com uma só conduta, o disposto nos incisos IV e V, do art. 55, da Lei nº 8.212/91; b) não comprovou, de forma individualizada na contabilidade, a aplicação de recursos em gratuidade a pessoas carentes, conforme disposto no caput do art. 55 da Lei nº 8.212/91 e no parágrafo 7º do art. 195 da CF.
 1.4. Os valores apurados foram considerados como não declarados em GFIP, tendo em vista que a autuada informou indevidamente, nas GFIP apresentadas, que se enquadrava no Código FPAS 639, utilizado para as entidades isentas, o que ocasionou a omissão de contribuições devidas (quota patronal), inclusive às devidas a terceiras entidades. 
 1.5. Foi aplicada multa de 24% como sendo a mais benéfica conforme Anexos I e II Cálculo da Multa e Demonstrativo de Comparação das Multas, planilha anexa.
 1.6. Tendo o sujeito passivo se enquadrado, indevidamente, como entidade isenta, informando nas GFIP o código FPAS 639, conforme acima mencionado, deixou de informar como devidas as contribuições previdenciárias , o que configura, em tese, a conduta típica prevista no inciso III, do art. 337A, do Decreto Lei nº 2848/40, razão pela qual foi emitida Representação Fiscal Para Fins Penais � Processo nº 19515.720962/201259, juntada por apensação ao presente processo, conforme despacho de fls. 2277.
 DA IMPUGNAÇÃO 2. Devidamente cientificada, a Notificada, dentro do prazo regulamentar (04/06/2012) contestou o lançamento através dos instrumentos de fls. 2331/2367, 2406/2442 e 2480/2516, referentes aos DEBCAD 37.253.7472, 37.253.7480 e 37.253.7499, respectivamente, onde com os mesmos argumentos (ipsis litteris), após um breve relato dos fatos, alega em síntese:
 2.1. que não há fundamentação legal no relatório fiscal que justifique o cancelamento da imunidade, que foi feito de forma arbitrária e absolutamente incompreensível, não sendo destacada um linha sequer a indicar os motivos do cancelamento da imunidade, descrevendo situação notadamente contraditória e desatada da realidade, 2.2. que resta descrito no relatório fiscal uma decisão judicial sem qualquer informação quanto ao número do processo a que se refere ou ao do órgão judiciário que a exarou, destacando um ato cancelatório que supostamente haveria revogado tal decisão judicial; 2.3. que de maneira confusa e incompreensível, o relatório aponta que a instituição voltou a ser imune, pois tem o "CEBAS renovado pela MP 446/2008 e tem ato declaratório de isenção de contribuições previdenciárias posteriormente cancelados pela RFB Receita Federal do Brasil", não indicando qual seria o ato que cancelou a imunidade e nem traz qualquer informação nesse sentido; 2.4. que restou absolutamente impossível compreender os motivos de fato ou fundamentos de direito que ensejaram o lançamento fiscal ora sob análise, não havendo como identificar no auto de infração qualquer elemento que leve à declaração do acontecimento do fato jurídico tributário, que é elemento essencial à sua realização e existência no mundo jurídico, em virtude do art. 142 do CTN.
 2.5. que é impossível compreender os motivos do lançamento fiscal, pois mesmo a questão da imunidade já foi superada com a renovação dos certificados, comodestacado pelo próprio auditor, devendo ser salientado que não foram informados, pela autoridade fiscal, os fundamentos que levaram ao fim da imunidade ou mesmo uma descrição mínima dos atos que são apresentados no relatório fiscal; 2.6. que a situação em tela retrata uma clara violação da garantia prevista no art. 5o, inciso LV, da Constituição, que retrata o direito de defesa do contribuinte na sua essência, haja vista que os atos administrativos devem ser motivados, nos termos do artigo 2o, parágrafo único, inciso VII da Lei n° 9.784/99; 2.7. que ao descartar a imunidade do art. 195, § 7° da Constituição, bem como taxar de ilegal a utilização do Código FPAS "639" (imune) na GFIP, sem apontar razões específicas para tanto, lançando informações sem qualquer critério, a autoridade fiscal inviabiliza a própria defesa, pois se não é possível determinar qual o fato jurídico que suscitou o cancelamento da imunidade, sendo impossível contraditálo, diante da ausência de motivação, o que enseja verdadeiro cerceamento de defesa repudiado com nulidade tanto no artigo 53 da Lei 9.784/99 como no artigo 59 do PAF; 2.8. que na perspectiva da lógica do procedimento vigente, levando-se em conta que é detentora da imunidade do artigo 195, §7° da Constituição (fato demonstrado infra de forma cabal), há no presente caso um vício de procedimento, independentemente do vício do ato (falta de motivação) e até precedente a este; 2.9. que diante de uma instituição imune, o lançamento ora realizado não poderia ocorrer sem a instauração do processo administrativo com escopo específico de cancelar a imunidade da impugnante, na forma do artigo 32 da Lei 9.430/96.
 2.10. que ausência desse procedimento invalida automaticamente qualquer crédito pretendido pela fazenda pública, ou seja, ainda que fosse compreendido o relatório fiscal, é importante o registro de que não há qualquer procedimento atinente ao cancelamento da imunidade, que teve seu certificado e imunidade garantidos com a MP n. 446/08; 2.11 que tal procedimento administrativofiscal é condição sine qua non para a validade do lançamento fiscal contra entidade beneficente de assistência social em gozo da imunidade tributária, como é o do Instituto Presbiteriano Mackenzie, por determinação do disposto no já citado artigo 32 da Lei n° 9.430/96; 2.12. que não resta dúvida que tal dispositivo como regra processual se aplica no presente caso por expressa disposição da vigente (arts. 31 e 32 da Lei n° 12.101/09), na medida em que ao regular o processo administrativo fiscal de cancelamento da imunidade das contribuições sociais remete ao processo administrativo fiscal vigente; 2.13. que qualquer decisão de suspensão da imunidade, sem a emissão do Ato Declaratório Suspensivo, torna-se nula de pleno direito, por infringir o devido processo legal; 2.14. que no que toca a imunidade, diferentemente do que aponta a fiscalização, cabe enfatizar que o Instituto Presbiteriano Mackenzie é e sempre foi uma instituição filantrópica e conseqüentemente, imune às contribuições sociais nos termos do que dispõe o art. 195, § 7o, da Constituição Federal, uma vez que preenche todos os requisitos ao exercício dessa garantia constitucional, inclusive aqueles decorrentes do revogado art. 55 da Lei n. 8.212/91, hoje ilustrados de forma similar no art. 29 da Lei n. 12.101/09, mas que eram vigentes à época da base de cálculo descrita no lançamento sob análise; 2.15. que um dos argumentos utilizados pela fiscalização para efetuar o lançamento, qual seja, a falta do requerimento da imunidade, na forma do parágrafo 1º do art. 55 da Lei 8.212/91, é absurdo, pois ao tempo de aplicação da norma tributária, ou de procedimento de imunidade, tal exigência não existia, na forma prevista no art. 3º da MP nº 446/08, que emparelhava a garantia da imunidade à vigência do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social.
 2.16. que o fato de existirem convênios entre o Instituto Presbiteriano Mackenzie e a Igreja Presbiteriana do Brasil, ao contrário do alegado pela fiscalização, não os coloca em situação de mantença ou comunhão, apenas atesta uma relação contratual, incapaz de violar o disposto nos incisos IV e V, do art. 55 da Lei 8.212/91, pois não houve desvio de finalidade e distribuição de receitas; 2.17. que os convênios questionados pela fiscalização foram celebrados com o intuito de promover a educação teológica, preparando pastores professores para que possam prestar relevantes serviços educacionais à comunidade, tornando explicito aquilo que o Mackenzie sempre fez que é o desenvolvimento de educação por intermédio de parcerias e convênios, razão pela qual a Secretaria da Receita Federal, que à época era responsável pela fiscalização dos tributos federais, destacou o fato de que os convênios estavam dentro dos padrões exigido pela lei, conforme Termo de Encerramento de Diligência lavrado à época, não sendo razoável que haja divergência entre duas secretarias de arrecadação fazendária que atualmente estão unificadas; 2.18. que o mesmo entendimento pode se destacar do parecer da Conselheira Maria Cecília Ziliotto do CNAS e, ainda, da perícia judicial realizada no bojo da Ação Declaratória nº 2008.34.00.0168277, em trâmite na 2ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, onde a imunidade do Instituto Presbiteriano Mackenzie foi mais uma vez atestada; 2.19. que são equivocadas as afirmações da autoridade fiscal em relação à forma dos registros contábeis das despesas referentes às bolsas de estudos, tendo em vista que não houve a utilização da mesma conta contábil para os alunos bolsista e os alunos pagantes e, tampouco, houve a utilização de conta de compensação para o registro da filantropia; 2.20. que não bastasse toda essa fundamentação, é salutar a lembrança de que a Medida Provisória n. 446/08 repercutiu diretamente sobre o objeto desta ação, uma vez que, ao gerar uma remissão nos processos que tramitavam no CNAS para efeito de renovação do certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), acabou por abalizar todos os fundamentos que são objeto do lançamento fiscal em questão.
 2.21 que o raciocínio não é demasiadamente complexo, basta verificar o período de lançamento e as Resoluções ns. 3 e 7 do Conselho Nacional de Assistência Social, que concedeu o certificado e, na forma da medida provisória, declarou a condição de imune da instituição.
 2.22. que os certificados concedidos compreendem o período de 01/2004 à 12/2009, conforme resta evidenciado pelas Resoluções n. 3 e 7, já destacadas anteriormente, razão pela qual não há como conceber o fato de que sob o mesmo período haja qualquer oposto.
 2.23. que não há como compreender a idéia de que a Medida Provisória não teria o condão de gerar tais efeitos, pois a própria Advocacia Geral da União foi quem chegou a essa conclusão no bojo do Processo n° 00400.004229/200957, que aprovou despacho do Consultor Geral da União n° 1.973/2009, na qual homologa a Nota DECOR/CGU/AGU n° 180/2009JGAS em que estabelece respostas à Consulta sobre os efeitos da MP n° 446/08, formulada pelo Ministro da Previdência Social e Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social; 2.24. que tal decisão encerra um capítulo de insegurança e dúvida sobre os efeitos da MP n° n. 446/08, abalizando a conclusão de que as renovações de CEAS concedidas com base na referida norma e seus efeitos tributários se incorporarão ao patrimônio jurídico das beneficiárias, confirmando o êxito dessas instituições nos processos administrativos de renovação de CEAS e seus recursos, estando estes findos para todos os fins.
 4. Ainda, no contexto da acusação, constam das fls. 5 do TVF, relativamente à previsão, no estatuto social da impugnante, de que todo o seu patrimônio pertenceria à IPB, mesmo as futuras aquisições. Ofensa aos incisos IV e V, do artigo 55, da Lei 8.212/1991 (vantagens indevidas à entidade instituidora e mantenedora); e ao artigo 55 e demais incisos da Lei 8.212/1991 e parágrafo 7º do artigo 195 da CF (descaracterização como entidade de assistência social).
 5. Ao julgar procedente o lançamento ora impugnado, mantendo o crédito tributário, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo I (SP) proferiu decisão cuja ementa se deu nos seguintes termos:
 "ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 AUTO DE INFRAÇÃO (AI). FORMALIDADES LEGAIS.NULIDADE.
 O Auto de Infração que se encontra revestido das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, apresentando, assim, adequada motivação jurídica e fática, bem como os pressupostos de liquidez e certeza, pode ser exigido nos termos da Lei.
 DIREITO DE DEFESA. CERCEAMENTO. INOCORRÊNCIA. 
 O cerceamento de direito de defesa somente ocorre quando o sujeito passivo teve prejudicado seu acesso ao processo fiscal, no qual encontram-se as informações que norteiam lançamento a ser contestado, ou se a descrição dos fatos é insuficiente ou deficiente, de tal forma, a impedi-lo de apresentar impugnação.
 ISENÇÃO.
 Somente tinham direito à isenção das contribuições de que tratam os art. 22 e 23 da Lei 8.212/91, no período anterior à vigência da Lei 12.101, de 27/11/2009, as entidades beneficentes de assistência social que cumpriam, cumulativamente, os requisitos previstos no art. 55 da Lei 8.212/91.
 A isenção, no período anterior à vigência da Lei nº 12.101, de 27/11/2009, devia ser requerida perante o órgão competente, que após a verificação do cumprimento, pela requerente, dos requisitos previstos no art. 55, da Lei 8.212/91, emitia Ato Declaratório de Isenção de Contribuições Previdenciárias. A fruição da isenção somente tinha início a partir do protocolo do pedido.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A CARGO DA EMPRESA. LEGALIDADE. OBRIGAÇÃO DO RECOLHIMENTO. 
 A contribuição previdenciária a cargo da empresa incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados a seu serviço.
 ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008 CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS.
 Em decorrência dos artigos 2º e 3º da Lei nº 11.457/2007 são legítimas as contribuições destinadas a Terceiras Entidades incidentes sobre o salário de contribuição definido pelo art. 28 da Lei 8.212/91.
 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS Período de apuração: 01/01/2008 a 30/11/2008 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA INFRAÇÃO CFL 68.
 A apresentação de GFIP com código FPAS 639, embora a empresa não tenha direito à isenção prevista no art. 195, parágrafo 7º, da Constituição Federal, acarreta omissão das contribuições devidas (quota patronal), o que caracteriza o descumprimento da obrigação acessória prevista no Art. 32, IV, parágrafo 5º, da Lei 8212/91.
 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido."
 6. Irresignada com o resultado proferido na primeira instância, após ter sido devidamente intimada (Intimação n.º 30/2013, às fls.um fl. 2.579) a recorrente interpôs Recurso Voluntário às fls. 2.581. valendo-se, em síntese, dos argumentos abaixo aduzidos:
 a) Preliminarmente, alega que os autos de infração lavrados carecem de motivação e se revelam contraditórios em diversos pontos, requerendo, portanto, sejam declarados nulos;
 b) Quanto à imunidade, alega que o acórdão proferido pela DRJ é equivocado, haja vista que o advento da Medida Provisória 446/08 restabeleceu a condição de imunidade da instituição, porquanto o referido regulamento lhe garantiu o certificado de entidade beneficente de assistência social;
 c) Ainda em relação à edição da referida Medida Provisória, informa que tal regulamento revogou o art. 55, da Lei n.º 8.212/91, concedendo imunidade à empresa, daí porque não há que se falar em necessidade de novo pedido de concessão de imunidade tributária.
 d) Afirma que, conquanto tenha obtido imunidade com a edição da MP 446/08, necessário seria a existência de ato administrativo suspensivo de isenção para que o presente lançamento pudesse ser realizado, razão pela qual o auto de infração seria nulo sem processo administrativo fiscal de suspensão de imunidade, nos termos dos artigos 31 e 32, da Lei n.º 12.101/09;
 e) Aduz que a autoridade fiscal apenas procedeu à suspensão da imunidade por considerar suposto descumprimento dos requisitos elencados do extinto artigo 55, da Lei n.º 8.212/91;
 f) Discorre sobre os motivos considerados pela autoridade fiscal como determinantes para a perda da imunidade constitucional, quais sejam a transferência de recursos financeiros à Igreja Presbiteriana do Brasil, instituição mantenedora do Instituto Mackenzie, fato este considerado desvio de finalidade, e os erros apurados pela fiscalização na contabilidade mantida pela empresa, passando a recorrente a rebater tais argumentos;
 g) Afirma ainda que a autoridade fiscal desconsiderou a imunidade prevista pela MP 446/08, sem explicitar os motivos para tanto, o que ensejaria cerceamento de defesa e nulidade do ato.
 h) Discorre sobre os requisitos necessários à concessão da isenção constantes no art. 55, da Lei n.º 8.212/91, afirmando ter preenchido todos, suscitando parecer emitido por conselheira do Conselho Nacional de Assistência Social e laudo técnico emitido no bojo da ação declaratória 2008.34.00.016827-7, da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal que corroboram as alegações do contribuinte.
 i) Requer, por fim, a reforma da decisão proferida pela DRJ, com fins de declarar a total improcedência ou a da nulidade dos autos de infração lavrados contra si.
 4. Apresentados os argumentos recursais, não houve contrarrazões fiscais e os autos seguiram a este Conselho para análise, tendo sido apreciado por esse Colegiado em primeira sentada no dia 12/06/2016, onde saiu com pedido de vistas. Naquela ocasião, o relator Natanael Vieira de Souza apresentou voto que restou consignado na ata, tendo, logo em seguida, pedido vistas dos autos o Conselheiro Ronnie Soares Anderson. 
 5. Prossegue-se agora o julgamento, em conformidade com o que determina os §§ 4º e 5º do art. 58 do Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo do II da Portaria MF n.º 343, de 09/06/2015 e alterações posteriores, e Portaria CARF nº 107/2016.
 É o relatório 
 
 Voto Vencido
 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Redator-Designado AD HOC para formalização do voto.
 Pelo fato de o Conselheiro-Relator Natanael Vieira de Souza ter renunciado ao cargo após iniciado o julgamento do processo em questão, eu, Kleber Ferreira de Araújo, fui designado redator em consonância com o art. 58, §§ 4º e º5 do Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo do II da Portaria MF n.º 343, de 09/06/2015 e alterações posteriores, e Portaria CARF nº 107/2016.
 Considerando a prevalência do voto de vista do Conselheiro Ronnie Soares Anderson, que encaminhou pela conversão do julgamento em diligência e, tendo o Relator Natanael Vieira de Souza sido vencido nesta questão, que é prejudicial ao mérito, não há necessidade de fazer constar neste acórdão a análise das razões do recurso voluntário, as quais serão apreciadas por todos os integrantes da Turma quando do retorno do processo ao CARF, após o cumprimento da diligência. Isso aplica-se inclusive à admissibilidade do recurso, que deverá ser aferida pelo Colegiado na próxima sentada. 
 Kleber Ferreira de Araújo 
 Voto Vencedor
 Sem embargo das colocações do D. Relator, entendo que impõe-se a elucidação de pontos relevantes do litígio, previamente ao seu julgamento.
 O primeiro se refere à ausência de discriminação, na contabilidade da autuada, das gratuidades concedidas.
 A respeito, o Termo de Verificação Fiscal asseverou (fls. 2197/2198):
 Gratuidade serviços educacionais Para os serviços de educação gratuitos ou subsidiados (bolsas de estudo integrais ou parciais), o sujeito passivo registrou nas mesmas contas de despesas, sem segregar, os custos e despesas dos alunos bolsistas e dos alunos pagantes.
 A segregação é essencial para quantificação e comprovação da gratuidade praticada, e deve ser feita não somente entre alunos pagantes e bolsistas, mas também entre os bolsistas de acordo com a natureza do benefício, como por exemplo, bolsa a filhos de professores e funcionários, que são decorrentes de obrigação trabalhista, bolsas a pessoas carentes, etc.
 O contribuinte lançou os valores que entendeu aplicado em gratuidade, em contas de compensação, sem a necessária demonstração dos critérios de rateio.
 Contas de compensação têm caráter gerencial e não se prestam para comprovar os gastos efetivamente incorridos, registram lançamentos de mesmo valor no ativo e no passivo, que pela natureza oposta se compensam, sem alterar o resultado ou o patrimônio.
 Os valores foram contabilizados na conta 1530103 "custo setor assist social", no total de R$ 75.717.282,00.
 Não verteu a fiscalização qualquer manifestação mais clara acerca da resposta da autuada ao Termo de Intimação Fiscal nº 3, no qual foram demandadas informações sobre o número de bolsistas, e a classificação das bolsas de estuda na contabilidade (fls. 72/77). Ou seja, não expôs a autoridade lançadora, através de exemplos ou demonstrativos numéricos visão adequadamente aprofundada no que tange ao cogitado desatendimento da gratuidade dos serviços educacionais, prevista na legislação de regência.
 De sua parte, a DRJ/SP1 trouxe o argumento (fls. 2573/2574) de que os valores apontados na impugnação, relativos à segregação das bolsas de estudo (fl. 2362), não conferem com os dados extraídos dos balancetes (fls. 2101/2117), além de serem insuficientes.
 Já a contribuinte afirma ter detalhado as informações solicitadas, na resposta ao precitado Termo de Intimação, e que a inconsistência mencionada é reflexo de lançamentos em duplicidade nas contas, consequência natural do encerramento do exercício e transporte dos saldos em contrapartida à conta patrimonial nº 2.4.4.02 - Déficit/Superávit do Exercício, conforme exemplos e documentos que apresenta.
 Entendo que os exemplos colacionados nas razões recursais, bem como os documentos associados, indicam, a uma primeira vista, haver substância nos argumentos ventilados pela interessada.
 Vale observar que não obstante os documentos focados terem sido, em parte, trazidos somente em sede de contencioso de segunda instância, tal fato decorre de que buscam eles confrontar razões emanadas no curso do julgamento de primeiro grau, notadamente o aventado descompasso entre os dados constantes da peça impugnatória e os já referidos balancetes.
 Tal fato, aliado à singeleza da imputação fiscal, impõe que, em observância ao princípio do contraditório e à busca da verdade material, deva ser realizada diligência para que a autoridade fiscal, apreciando os argumentos trazidos nas razões recursais de fls. 3493/3505 (tópico "5 - Da segregação dos gastos com gratuidade na contabilidade") e os documentos ali referidos, bem como os documentos de fls. 2944/3404 (razões analíticos), elabore parecer conclusivo, no qual:
 - seja esclarecido se é pertinente a argumentação da contribuinte no sentido de que as diferenças existentes entre os valores referidos na impugnação, e os constantes nos balancetes, sejam decorrentes de lançamentos contábeis de encerramento de período;
 - em qualquer caso, seja apresentado demonstrativo apurado com base nos documentos dos autos, no qual seja explicitado o percentual da receita auferida que as bolsas concedidas perfazem, discriminando-se os tipos de bolsa e valores envolvidos, de modo a que reste indene de dúvidas a situação da entidade com relação ao cumprimento dos requisitos legais para fazer jus ao gozo da isenção postulada.
 Já no tocante à indevida transferência de recursos da autuada para a Igreja Presbiteriana, o Termo de Verificação alude que (fl. 2198):
 (...) Na prática o sujeito passivo presta serviços educacionais gratuito e remunerado (subsidiado ou não), e patrocina serviços de assistência social através de convênios com outras associações, todas aparentemente, ligadas também a Igreja Presbiteriana do Brasil, como se deduz pelas razões sociais: Associação Presbiteriana de Assistência Social, Centro Presbiteriano Humanitário Social, Instituto Presbiteriano Álvaro Reis, Associação Evangélica Beneficente, Ação Social Presbiteriana Américo Cardoso de Menezes Associação Presbiteriana de Ação Social Ver. Elcyas Alves de Melo, dentre outras. (grifei)
 Mais adiante continua o Termo:
 Gratuidade assistência social Para os serviços de assistência social, os valores estão individualizados nas respectivas contas de despesas. Porém consistem apenas em transferência de recursos, e não em custo de prestação de serviço efetivamente. Realizado por meio de convênios com terceiros, responsáveis pela prestação dos serviços. Os contratos de convênio apresentam cláusulas padrões e as mesmas características, e foram firmados com associações civis ligadas a Igreja Presbiteriana do Brasil.
 Os valores foram contabilizados na conta 42813 "convênio educacional", no total de R$ 1.657.738,70.
 Essas transferências de recursos configuram, no entendimento desta fiscalização, vantagem usufruída pela entidade controladora e desvio de finalidade dos objetivos do sujeito passivo.
 Por sua vez, a recorrente aduz, com razoabilidade, que o mero fato de que várias das entidades citadas terem em sua denominação o qualificativo de presbiteriana não se consubstancia em prova de que estão, efetivamente, ligadas à sua mantenedora.
 Nessa toada, traz elementos de prova no sentido de que os convênios firmados no ano em apreço o foram com entidades autônomas e independentes, sendo o objetivo a assistência social e educacional, discorrendo sobre o assunto no tópico 4 de suas razões recursais às fls. 3488/3492, ao qual associa alguns documentos dos autos, dentre eles os de fls. 3408/3474. Destaca, outrossim, a consideração de que a Igreja Presbiteriana do Brasil não é membro ou associada de nenhuma dessas entidades.
 Diante desse quadro, cabe, no bojo da diligência destinada à elucidar questões afeitas à contabilidade, acima proposta, conferir oportunidade à fiscalização para que se manifeste acerca desses elementos de prova carreados pela autuada, que, no entender desta, evidenciariam não estarem as entidades conveniadas vinculadas, de qualquer forma, à dita Igreja.
 Ante o exposto, proponho a conversão do julgamento em diligência, para fins de que a autoridade lançadora elabore parecer conclusivo sobre a gratuidade dos serviços educacionais e se manifeste acerca da gratuidade da assistência social, sendo que, neste ponto, deverá esclarecer quais os elementos de prova que levaram ao seu entendimento de que não houve efetiva prestação de serviços associada à transferências em foco, tendo em vista os documentos colacionados pela recorrente bem como a fundamentação supra, sendo propiciada oportunidade para que a contribuinte tenha a ciência do resultado dessa diligência e formule eventuais considerações que entenda cabíveis.
 
  (Assinado Digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson
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Relatorio

1. Trata-se de Recurso Voluntirio interposto pelo INSTITUTO
PRESBITERIANO MACKENZIE, em face de decisao proferida, em acérdao de n® 16-41.327.
da 14® Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao
Paulo - DRJ/SP1 que julgou improcedente a impugnagdo apresentada e manteve o crédito
fributdrio lancado, referente ao periodo de 01/01/2008 a 31/12/2008, representados pelos
DEBCADs n°37.253.7472, 37.253.7480 ¢ 37.253.7499, mais adiante descritos.

2. Os autos de infracdo foram lavrados em razdo de descumprimento de
obrigacdes principais, correspondentes a contribui¢do previdenciarias (quota patronal), de
segurados empregados e de contribuintes individuais, haja vista que no periodo fiscalizado, ano
de 2008, a recorrente ndo comprovou o pedido do beneficio de isengdo junto ao INSS,
descumprindo o disposto no paragrafo 1° do artigo 55 da Lei 8.212/1991. Cuida ainda de
agravamento de multa aplicada a espécie em razdo da ndo apresentagdo de informagdes em
meio digital de folha de pagamento do periodo de 01/2009 a 11/2009.

3. Para melhor compreensdo dos fatos e por bem retratd-los transcrevo
parcialmente o relatorio do r. acérdao ora impugnado:

"1. O presente processo administrativo é constituido por trés Autos de
Infragdo (Al), lavrados pela Fiscalizagdo contra a empresa em
epigrafe, relativos a contribuicées sociais, incidentes sobre a
remuneracdo paga a empregados e contribuintes individuais, no
periodo de 01/01/2008 a 31/12/2008, a saber:

o DEBCAD n° 37.253.7472 AIOP onde foram apurados valores
referentes a contribui¢oes devidas a Seguridade Social: parte da
empresa e para o financiamento dos beneficios concedidos em razdo do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho (GILRAT), previstas no art. 22, incisos I, Il e
1l da Lei 8.212/91, incidentes sobre a remuneragdo paga a segurados
empregados e contribuintes individuais. O crédito corresponde ao
montante, incluindo juros e multa, de R$ 78.347.285,34 (setenta e oito
milhoes, trezentos e quarenta e sete mil, duzentos e oitenta e cinco
reais e trinta e quatro centavos) consolidado em 03/05/2012.

* DEBCAD n° 37.253.7480 AIOP onde foram apurados valores
referentes as contribui¢oes destinadas as Outras Entidades e Fundos —
Terceiros (FNDE, INCRA, SESC e SEBRAE) incidentes sobre a
remuneragcdo paga aos empregados O crédito corresponde ao
montante, incluindo juros e multa, de R$ 16.479.354,93 (dezesseis
milhées, quatrocentos e setenta e nove mil, trezentos e cingiienta e
quatro reais e noventa e trés centavos), consolidado em 03/05/2012.

* DEBCAD n° 37.253.7499 AIOA onde foi aplicada a multa por
descumprimento da obrigagdo acessoria prevista no art.32, inciso IV, e
$ 5% da Lei 8.212/91 (omissdo de contribui¢bes nas GFIP). A multa
aplicada corresponde ao montante de R$ 622.551,20 (seiscentos e vinte
e dois mil, quinhentos e cingiienta e um reais e vinte centavos).
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1.1 Conforme foi informado no Termo de Verificagio Fiscal (fls.
2194/2205), a autuada teve a isengdo das contribuicoes
previdenciarias cancelada em 17/09/2004, com efeitos a partir de
29/11/1999, conforme Decisdo Notificagdo 21404/0316/2004, em
virtude do descumprimento do requisito previsto no Art. 55, inciso V,
do Lei 8.212/91, ou seja, ndo aplicou integralmente eventual resultado
operacional na manutengcdo e desenvolvimento de seus objetivo
institucionais. Referida Decisdo Notificacdo e o correspondente Ato
Cancelatorio de Isengdo foram mantidos pelos Acordaos n° 1700/2005,
de 27/07/2005 e n° 31/2007, de 29/01/2007, ambos da 4¢ Camara de
Julgamento do CRPS.

1.3. No Termo de Verificagdo Fiscal , a autoridade fiscal informa que,
no periodo fiscalizado (ano de 2008), a autuada além de ndo ter
efetuado a requisi¢do da isengdo junto ao orgdo competente (Receita
Federal do Brasil), nos termos do disposto no paragrafo 1°, do artigo
55, da Lei n° 8.212/91, tendo em vista o cancelamento de isen¢do
acima mencionado, também descumpriu outros requisitos para o gozo
da isengdo previdenciaria, na medida em que:

a) transferiu recursos financeiros, de forma indireta, a entidade
mantenedora e instituidora, a Igreja Presbiteriana do Brasil, atraves
de contratos de convénios com outras entidades ligadas a mesma,
descumprindo com uma so conduta, o disposto nos incisos IV e V, do
art. 55, da Lei n° 8212/91; b) ndo comprovou, de forma
individualizada na contabilidade, a aplicagdo de recursos em

gratuidade a pessoas carentes, conforme disposto no caput do art. 55
da Lei n°8.212/91 e no paragrafo 7°do art. 195 da CF.

1.4. Os valores apurados foram considerados como ndo declarados em
GFIP, tendo em vista que a autuada informou indevidamente, nas
GFIP apresentadas, que se enquadrava no Codigo FPAS 639, utilizado
para as entidades isentas, o que ocasionou a omissdo de contribui¢oes
devidas (quota patronal), inclusive as devidas a terceiras entidades.

1.5. Foi aplicada multa de 24% como sendo a mais benéfica conforme
Anexos I e Il Calculo da Multa e Demonstrativo de Comparagdo das
Multas, planilha anexa.

1.6. Tendo o sujeito passivo se enquadrado, indevidamente, como
entidade isenta, informando nas GFIP o codigo FPAS 639, conforme
acima mencionado, deixou de informar como devidas as contribuigoes
previdencidrias , o que configura, em tese, a conduta tipica prevista no
inciso III, do art. 3374, do Decreto Lei n® 2848/40, razdo pela qual foi
emitida Representagdo Fiscal Para Fins Penais — Processo n°
19515.720962/201259, juntada por apensa¢do ao presente processo,
conforme despacho de fls. 2277.

DA IMPUGNACAO 2. Devidamente cientificada, a Notificada, dentro
do prazo regulamentar (04/06/2012) contestou o lancamento através
dos instrumentos de fls. 2331/2367, 2406/2442 e 2480/2516, referentes
aos DEBCAD  37.253.7472,  37.253.7480 e  37.253.7499,
respectivamente, onde com os mesmos argumentos (ipsis litteris), apos
um breve relato dos fatos, alega em sintese:
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2.1. que ndo ha fundamentagdo legal no relatorio fiscal que justifique o
cancelamento da imunidade, que foi feito de forma arbitraria e
absolutamente incompreensivel, ndo sendo destacada um linha sequer
a indicar os motivos do cancelamento da imunidade, descrevendo
situagdo notadamente contraditoria e desatada da realidade, 2.2. que
resta descrito no relatorio fiscal uma decisdo judicial sem qualquer
informag¢do quanto ao numero do processo a que se refere ou ao do
orgdo judiciario que a exarou, destacando um ato cancelatorio que
supostamente haveria revogado tal decisdo judicial; 2.3. que de
maneira confusa e incompreensivel, o relatorio aponta que a
instituicdo voltou a ser imune, pois tem o "CEBAS renovado pela MP
446/2008 e tem ato declaratorio de isencdo de contribuicoes
previdenciarias posteriormente cancelados pela RFB Receita Federal
do Brasil", ndo indicando qual seria o ato que cancelou a imunidade e
nem traz qualquer informag¢do nesse sentido, 2.4. que restou
absolutamente impossivel compreender os motivos de fato ou
fundamentos de direito que ensejaram o lancamento fiscal ora sob
andlise, ndo havendo como identificar no auto de infra¢do qualquer
elemento que leve a declaragdo do acontecimento do fato juridico
tributdrio, que ¢ elemento essencial a sua realizacdo e existéncia no
mundo juridico, em virtude do art. 142 do CTN.

2.5. que é impossivel compreender os motivos do langamento fiscal,
pois mesmo a questdo da imunidade ja foi superada com a renovagdo
dos certificados, comodestacado pelo proprio auditor, devendo ser
salientado que ndo foram informados, pela autoridade fiscal, os
fundamentos que levaram ao fim da imunidade ou mesmo uma
descrigdo minima dos atos que sdo apresentados no relatorio fiscal;
2.6. que a situagdo em tela retrata uma clara viola¢do da garantia
prevista no art. 5o, inciso LV, da Constitui¢do, que retrata o direito de
defesa do contribuinte na sua esséncia, haja vista que os atos
administrativos devem ser motivados, nos termos do artigo 2o,
paragrafo unico, inciso VII da Lei n° 9.784/99; 2.7. que ao descartar a
imunidade do art. 195, § 7° da Constitui¢do, bem como taxar de ilegal
a utilizagdo do Codigo FPAS "639" (imune) na GFIP, sem apontar
razoes especificas para tanto, lancando informagées sem qualquer
critério, a autoridade fiscal inviabiliza a propria defesa, pois se ndo é
possivel determinar qual o fato juridico que suscitou o cancelamento
da imunidade, sendo impossivel contraditalo, diante da auséncia de
motivagdo, o que enseja verdadeiro cerceamento de defesa repudiado
com nulidade tanto no artigo 53 da Lei 9.784/99 como no artigo 59 do
PAF; 2.8. que na perspectiva da logica do procedimento vigente,
levando-se em conta que é detentora da imunidade do artigo 195, §7°
da Constituigdo (fato demonstrado infra de forma cabal), ha no
presente caso um vicio de procedimento, independentemente do vicio
do ato (falta de motivagdo) e até precedente a este; 2.9. que diante de
uma instituicdo imune, o lancamento ora realizado ndo poderia
ocorrer sem a instaura¢do do processo administrativo com escopo
especifico de cancelar a imunidade da impugnante, na forma do artigo
32 da Lei 9.430/96.

2.10. que auséncia desse procedimento invalida automaticamente
qualquer crédito pretendido pela fazenda publica, ou seja, ainda que
fosse compreendido o relatorio fiscal, é importante o registro de que
ndo, hd,qualquer procedimento atinente ao cancelamento da imunidade,
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que teve seu certificado e imunidade garantidos com a MP n. 446/08;
2.11 que tal procedimento administrativofiscal é condi¢cdo sine qua non
para a validade do lan¢camento fiscal contra entidade beneficente de
assisténcia social em gozo da imunidade tributaria, como ¢ o do
Instituto Presbiteriano Mackenzie, por determinagdo do disposto no ja
citudo artigo 32 da Lei n° 9.430/96; 2.12. que ndo resta duvida que tal
dispositivo como regra processual se aplica no presente caso por
expressa disposicdo da vigente (arts. 31 e 32 da Lei n° 12.101/09), na
medida em que ao regular o processo administrativo fiscal de
cancelamento da imunidade das contribuicoes sociais remete ao
processo administrativo fiscal vigente; 2.13. que qualquer decisdo de
suspensdo da imunidade, sem a emissdo do Ato Declaratorio
Suspensivo, torna-se nula de pleno direito, por infringir o devido
processo legal; 2.14. que no que toca a imunidade, diferentemente do
que aponta a fiscalizag¢do, cabe enfatizar que o Instituto Presbiteriano
Mackenzie ¢ e sempre foi uma instituicdo filantropica e
conseqiientemente, imune as contribuig¢oes sociais nos termos do que
dispoe o art. 195, § 70, da Constituicdo Federal, uma vez que preenche
todos os requisitos ao exercicio dessa garantia constitucional, inclusive
aqueles decorrentes do revogado art. 55 da Lei n. 8.212/91, hoje
ilustrados de forma similar no art. 29 da Lei n. 12.101/09, mas que
eram vigentes a época da base de calculo descrita no langcamento sob
andlise; 2.15. que um dos argumentos utilizados pela fiscaliza¢do para
efetuar o langamento, qual seja, a falta do requerimento da imunidade,
na forma do pardgrafo 1°do art. 55 da Lei 8.212/91, ¢é absurdo, pois
ao tempo de aplica¢do da norma tributaria, ou de procedimento de
imunidade, tal exigéncia ndo existia, na forma prevista no art. 3° da
MP n°446/08, que emparelhava a garantia da imunidade a vigéncia do
Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social.

2.16. que o fato de existirem convénios entre o Instituto Presbiteriano
Mackenzie e a Igreja Presbiteriana do Brasil, ao contrario do alegado
pela fiscalizagdo, ndo os coloca em situacdo de mantenca ou
comunhdo, apenas atesta uma relacdo contratual, incapaz de violar o
disposto nos incisos IV e V, do art. 55 da Lei 8.212/91, pois ndo houve
desvio de finalidade e distribuicdo de receitas; 2.17. que os convénios
questionados pela fiscalizagdo foram celebrados com o intuito de
promover a educagdo teologica, preparando pastores professores para
que possam prestar relevantes servigos educacionais a comunidade,
tornando explicito aquilo que o Mackenzie sempre fez que ¢é o
desenvolvimento de educagdo por intermédio de parcerias e convénios,
razdo pela qual a Secretaria da Receita Federal, que a época era
responsavel pela fiscalizagdo dos tributos federais, destacou o fato de
que os convénios estavam dentro dos padroes exigido pela lei,
conforme Termo de Encerramento de Diligéncia lavrado a época, ndo
sendo razoavel que haja divergéncia entre duas secretarias de
arrecadacgdo fazendaria que atualmente estdo unificadas; 2.18. que o
mesmo entendimento pode se destacar do parecer da Conselheira
Maria Cecilia Ziliotto do CNAS e, ainda, da pericia judicial realizada
no bojo da A¢dao Declaratoria n® 2008.34.00.0168277, em tramite na 2°
Vara Federal da Secdo Judicidaria do Distrito Federal, onde a
imunidade do Instituto Presbiteriano Mackenzie foi mais uma vez
atestada; 2.19. que sdo equivocadas as afirmagées da autoridade fiscal
em relagdo a forma dos registros contdabeis das despesas referentes as
bolsas derestudos, tendozemvvista que ndo houve a utiliza¢do da mesma
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conta contabil para os alunos bolsista e os alunos pagantes e,
tampouco, houve a utilizacdo de conta de compensagdo para o registro
da filantropia; 2.20. que ndo bastasse toda essa fundamenta¢do, é
salutar a lembranga de que a Medida Provisoria n. 446/08 repercutiu
diretamente sobre o objeto desta a¢do, uma vez que, ao gerar uma
remissdo nos processos que tramitavam no CNAS para efeito de
renovagdo do certificado de entidade beneficente de assisténcia social
(CEBAS), acabou por abalizar todos os fundamentos que sdo objeto do
langamento fiscal em questao.

2.21 que o raciocinio ndo é demasiadamente complexo, basta verificar
o periodo de langamento e as Resolugées ns. 3 e 7 do Conselho
Nacional de Assisténcia Social, que concedeu o certificado e, na forma
da medida provisoria, declarou a condi¢do de imune da institui¢do.

2.22. que os certificados concedidos compreendem o periodo de
01/2004 a 12/2009, conforme resta evidenciado pelas Resolugées n. 3 e
7, ja destacadas anteriormente, razdo pela qual ndo ha como conceber
o fato de que sob o mesmo periodo haja qualquer oposto.

2.23. que ndo hd como compreender a idéia de que a Medida
Provisoria ndo teria o conddo de gerar tais efeitos, pois a propria
Advocacia Geral da Unido foi quem chegou a essa conclusdo no bojo
do Processo n° 00400.004229/200957, que aprovou despacho do
Consultor Geral da Unido n° 1.973/2009, na qual homologa a Nota
DECOR/CGU/AGU n° 180/2009JGAS em que estabelece respostas a
Consulta sobre os efeitos da MP n° 446/08, formulada pelo Ministro da
Previdéncia Social e Consultoria Juridica do Ministério da
Previdéncia Social; 2.24. que tal decisdo encerra um capitulo de
inseguranca e duvida sobre os efeitos da MP n° n. 446/08, abalizando
a conclusdo de que as renovagoes de CEAS concedidas com base na
referida norma e seus efeitos tributarios se incorporardo ao patrimonio
juridico das beneficiarias, confirmando o éxito dessas institui¢ées nos
processos administrativos de renova¢do de CEAS e seus recursos,
estando estes findos para todos os fins.

4. Ainda, no contexto da acusacao, constam das fls. 5 do TVF, relativamente a
previsdo, no estatuto social da impugnante, de que todo o seu patrimdnio pertenceria a IPB,
mesmo as futuras aquisi¢des. Ofensa aos incisos IV e V, do artigo 55, da Lei 8.212/1991
(vantagens indevidas a entidade instituidora e mantenedora); e ao artigo 55 e demais incisos da
Lei 8.212/1991 e paragrafo 7° do artigo 195 da CF (descaracterizagdo como entidade de
assisténcia social).

5. Ao julgar procedente o lancamento ora impugnado, mantendo o crédito
tributario, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo I (SP)
proferiu decisdo cuja ementa se deu nos seguintes termos:

"ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PRE V]DENCIA'RLEIS
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008 AUTO DE INFRACAO
(Al). FORMALIDADES LEGAIS.NULIDADE.

O Auto de Infragdo que se encontra revestido das formalidades legais,
tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos
que disciplinam o assunto, apresentando, assim, adequada motivagdo
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Juridica e fatica, bem como os pressupostos de liquidez e certeza, pode
ser exigido nos termos da Lei.

DIREITO DE DEFESA. CERCEAMENTO. INOCORRENCIA.

U cerceamento de direito de defesa somente ocorre quando o sujeito
passivo teve prejudicado seu acesso ao processo fiscal, no qual
encontram-se as informagbes que norteiam langamento a ser
contestado, ou se a descri¢do dos fatos é insuficiente ou deficiente, de
tal forma, a impedi-lo de apresentar impugnagdo.

ISENCAO.

Somente tinham direito a isen¢do das contribuig¢oes de que tratam os
art. 22 e 23 da Lei 8.212/91, no periodo anterior a vigéncia da Lei
12.101, de 27/11/2009, as entidades beneficentes de assisténcia social
que cumpriam, cumulativamente, os requisitos previstos no art. 55 da
Lei 8.212/91.

A iseng¢do, no periodo anterior a vigéncia da Lei n° 12.101, de
27/11/2009, devia ser requerida perante o orgdo competente, que apos
a verificagdo do cumprimento, pela requerente, dos requisitos previstos
no art. 55, da Lei 8.212/91, emitia Ato Declaratorio de Isengdo de
Contribui¢oes Previdenciarias. A frui¢cdo da isen¢do somente tinha
inicio a partir do protocolo do pedido.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS A CARGO DA EMPRESA.
LEGALIDADE. OBRIGACAO DO RECOLHIMENTO.

A contribuigcdo previdencidria a cargo da empresa incide sobre o total
das remuneragoes pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo, aos
segurados a seu servigo.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBU{C@ES Periodo de
apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008 CONTRIBUICOES DESTINADAS
A TERCEIROS.

Em decorréncia dos artigos 2°e 3° da Lei n® 11.457/2007 sdo legitimas
as contribuicoes destinadas a Terceiras Entidades incidentes sobre o
salario de contribui¢do definido pelo art. 28 da Lei 8.212/91.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS Periodo de apuragdo:
01/01/2008 a 30/11/2008 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA INFRACAO CFL 68.

A apresentagdo de GFIP com codigo FPAS 639, embora a empresa
ndo tenha direito a isen¢do prevista no art. 195, pardgrafo 7° da
Constituicdo Federal, acarreta omissdo das contribuicées devidas
(quota patronal), o que caracteriza o descumprimento da obrigagdo
acessoria prevista no Art. 32, 1V, pardgrafo 5°, da Lei 8212/91.

Impugnacgdo Improcedente Crédito Tributdario Mantido."

6. Irresignada com o resultado proferido na primeira instancia, apds ter sido
devidamente intimada (Intimagdo n.® 30/2013, as fls.um fl. 2.579) a recorrente interpds
Recurso Voluntario as fls. 2.581. valendo-se, em sintese, dos argumentos abaixo aduzidos:
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a) Preliminarmente, alega que os autos de infracdo lavrados carecem de
motivacdo e se revelam contraditorios em diversos pontos, requerendo, portanto, sejam
declarados nulos;

b) OQuanto a imunidade, alega que o acordao proferido pela DRJ é equivocado,
haja vista que 0 advento da Medida Provisoria 446/08 restabeleceu a condi¢do de imunidade da
instituicdo, porquanto o referido regulamento lhe garantiu o certificado de entidade beneficente
de assisténcia social;

¢) Ainda em relagdo a edicao da referida Medida Provisoria, informa que tal
recgulamento revogou o art. 55, da Lei n.° 8.212/91, concedendo imunidade a empresa, dai
porque ndo ha que se falar em necessidade de novo pedido de concessao de imunidade
tributaria.

d) Afirma que, conquanto tenha obtido imunidade com a edicao da MP 446/08,
necessario seria a existéncia de ato administrativo suspensivo de isen¢do para que o presente
lancamento pudesse ser realizado, razdo pela qual o auto de infracdo seria nulo sem processo

administrativo fiscal de suspensdo de imunidade, nos termos dos artigos 31 e 32, da Lei n.°
12.101/09;

e) Aduz que a autoridade fiscal apenas procedeu a suspensdo da imunidade por
considerar suposto descumprimento dos requisitos elencados do extinto artigo 55, da Lei n.°
8.212/91;

f) Discorre sobre os motivos considerados pela autoridade fiscal como
determinantes para a perda da imunidade constitucional, quais sejam a transferéncia de
recursos financeiros a Igreja Presbiteriana do Brasil, instituigdo mantenedora do Instituto
Mackenzie, fato este considerado desvio de finalidade, e os erros apurados pela fiscalizagdo na
contabilidade mantida pela empresa, passando a recorrente a rebater tais argumentos;

g) Afirma ainda que a autoridade fiscal desconsiderou a imunidade prevista pela
MP 446/08, sem explicitar os motivos para tanto, o que ensejaria cerceamento de defesa e
nulidade do ato.

h) Discorre sobre os requisitos necessarios a concessao da isen¢do constantes no
art. 55, da Lei n.° 8.212/91, afirmando ter preenchido todos, suscitando parecer emitido por
conselheira do Conselho Nacional de Assisténcia Social e laudo técnico emitido no bojo da
acao declaratéria 2008.34.00.016827-7, da 2* Vara Federal da Sec¢ao Judiciaria do Distrito
Federal que corroboram as alegagdes do contribuinte.

1) Requer, por fim, a reforma da decisao proferida pela DRJ, com fins de
declarar a total improcedéncia ou a da nulidade dos autos de infragdo lavrados contra si.

4. Apresentados os argumentos recursais, nao houve contrarrazdes fiscais e os
autos seguiram a este Conselho para andlise, tendo sido apreciado por esse Colegiado em
primeira sentada no dia 12/06/2016, onde saiu com pedido de vistas. Naquela ocasido, o relator
Natanael Vieira de Souza apresentou voto que restou consignado na ata, tendo, logo em
seguida, pedido vistas dos autos o Conselheiro Ronnie Soares Anderson.
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5. Prossegue-se agora o julgamento, em conformidade com o que determina os
§§ 4° e 5° do art. 58 do Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo do II da Portaria MF n.°
343, de 09/06/2015 e alteragdes posteriores, e Portaria CARF n°® 107/2016.

E o relatério
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Voto Vencido

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Redator-Designado AD HOC para
formalizag3o do voto.

Pelo fato de o Conselheiro-Relator Natanael Vieira de Souza ter renunciado ao
cargo apos iniciado o julgamento do processo em questdo, eu, Kleber Ferreira de Araujo, fui
lesignado redator em consonancia com o art. 58, §§ 4° e °5 do Regimento Interno do CARF,
inscito no Anexo do II da Portaria MF n.° 343, de 09/06/2015 e alteragdes posteriores, e
Portaria CARF n° 107/2016.

Considerando a prevaléncia do voto de vista do Conselheiro Ronnie Soares
Anderson, que encaminhou pela conversdo do julgamento em diligéncia e, tendo o Relator
Natanael Vieira de Souza sido vencido nesta questdo, que ¢ prejudicial ao mérito, ndo ha
necessidade de fazer constar neste acorddo a analise das razdes do recurso voluntério, as quais
serdo apreciadas por todos os integrantes da Turma quando do retorno do processo ao CARF,
apos o cumprimento da diligéncia. Isso aplica-se inclusive a admissibilidade do recurso, que
devera ser aferida pelo Colegiado na préxima sentada.

Kleber Ferreira de Aratjo

10
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Voto Vencedor

Sem embargo das colocacdes do D. Relator, entendo que impde-se a elucidagdo
de pontos relevantes do litigio, previamente ao seu julgamento.

O primeiro se refere a auséncia de discriminagdo, na contabilidade da autuada,
das gratuidades concedidas.

A respeito, o Termo de Verificacao Fiscal asseverou (fls. 2197/2198):

Gratuidade servigos educacionais Para os servigos de educacdo gratuitos ou
subsidiados (bolsas de estudo integrais ou parciais), o sujeito passivo registrou nas
mesmas contas de despesas, sem segregar, os custos ¢ despesas dos alunos bolsistas ¢
dos alunos pagantes.

A segregacdo ¢ essencial para quantificacdo e comprovagdo da gratuidade
praticada, e deve ser feita ndo somente entre alunos pagantes e bolsistas, mas também
entre os bolsistas de acordo com a natureza do beneficio, como por exemplo, bolsa a
filhos de professores e funcionarios, que sdo decorrentes de obrigagdo trabalhista,
bolsas a pessoas carentes, etc.

O contribuinte langou os valores que entendeu aplicado em gratuidade, em contas
de compensagdo, sem a necessaria demonstracdo dos critérios de rateio.

Contas de compensacdo t€m carater gerencial € ndo se prestam para comprovar
os gastos efetivamente incorridos, registram langamentos de mesmo valor no ativo € no
passivo, que pela natureza oposta se compensam, sem alterar o resultado ou o
patriménio.

Os valores foram contabilizados na conta 1530103 "custo setor assist social", no
total de R$ 75.717.282,00.

Nao verteu a fiscalizacdo qualquer manifestagdo mais clara acerca da resposta
da autuada ao Termo de Intimagdo Fiscal n° 3, no qual foram demandadas informagdes sobre o
numero de bolsistas, ¢ a classificagdo das bolsas de estuda na contabilidade (fls. 72/77). Ou
seja, ndo expds a autoridade langadora, através de exemplos ou demonstrativos numeéricos
visdo adequadamente aprofundada no que tange ao cogitado desatendimento da gratuidade dos
servicos educacionais, prevista na legislacao de regéncia.

De sua parte, a DRJ/SP1 trouxe o argumento (fls. 2573/2574) de que os valores
apontados na impugnacgao, relativos a segregacao das bolsas de estudo (fl. 2362), ndo conferem
com os dados extraidos dos balancetes (fls. 2101/2117), além de serem insuficientes.

Ja a contribuinte afirma ter detalhado as informagdes solicitadas, na resposta ao
precitado Termo de Intimagao, e que a inconsisténcia mencionada ¢ reflexo de lancamentos em
duplicidade nas contas, consequéncia natural do encerramento do exercicio e transporte dos
saldos em contrapartida a conta patrimonial n° 2.4.4.02 - Déficit/Superavit do Exercicio,
conforme exemplos e documentos que apresenta.

Entendo que os exemplos colacionados nas razdes recursais, bem como 0s
documentos associados, indicam, a uma primeira vista, haver substincia nos argumentos
ventilados pela interessada.

11
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Vale observar que ndo obstante os documentos focados terem sido, em parte,
trazidos somente em sede de contencioso de segunda instancia, tal fato decorre de que buscam
eles confrontar razdes emanadas no curso do julgamento de primeiro grau, notadamente o
aventado descompasso entre os dados constantes da peg¢a impugnatoria e os ja referidos
balancetes.

Tal fato, aliado a singeleza da imputacao fiscal, impde que, em observancia ao
principio do contraditorio e a busca da verdade material, deva ser realizada diligéncia para que
a autoridade fiscal, apreciando os argumentos trazidos nas razdes recursais de fls. 3493/3505

topico "5 - Da segregacdo dos gastos com gratuidade na contabilidade") e os documentos ali
referidos, bem como os documentos de fls. 2944/3404 (razdes analiticos), elabore parecer
conclusivo, no qual:

- seja esclarecido se € pertinente a argumentagao da contribuinte no sentido de
que as diferencas existentes entre os valores referidos na impugnagdo, e os constantes nos
balancetes, sejam decorrentes de langamentos contabeis de encerramento de periodo;

- em qualquer caso, seja apresentado demonstrativo apurado com base nos
documentos dos autos, no qual seja explicitado o percentual da receita auferida que as bolsas
concedidas perfazem, discriminando-se os tipos de bolsa e valores envolvidos, de modo a que
reste indene de duvidas a situacdo da entidade com relacdo ao cumprimento dos requisitos
legais para fazer jus ao gozo da isencdo postulada.

Ja no tocante a indevida transferéncia de recursos da autuada para a Igreja
Presbiteriana, o Termo de Verificacdo alude que (fl. 2198):

(...) Na pratica o sujeito passivo presta servigos educacionais gratuito e
remunerado (subsidiado ou ndo), e patrocina servigos de assisténcia social através de
convénios com outras associagdes, todas aparentemente, ligadas também a Igreja
Presbiteriana do Brasil, como se deduz pelas razdes sociais: Associacdo Presbiteriana
de Assisténcia Social, Centro Presbiteriano Humanitario Social, Instituto Presbiteriano
Alvaro Reis, Associagio Evangélica Beneficente, A¢do Social Presbiteriana Américo
Cardoso de Menezes Associagdo Presbiteriana de Acdo Social Ver. Elcyas Alves de
Melo, dentre outras. (grifei)

Mais adiante continua o Termo:

Gratuidade assisténcia social Para os servigos de assisténcia social, os valores
estdo individualizados nas respectivas contas de despesas. Porém consistem apenas em
transferéncia de recursos, e ndo em custo de prestacdo de servigo efetivamente.
Realizado por meio de convénios com terceiros, responsaveis pela prestacdo dos
servicos. Os contratos de convénio apresentam clausulas padrdes e as mesmas
caracteristicas, e foram firmados com associa¢des civis ligadas a Igreja Presbiteriana do
Brasil.

Os valores foram contabilizados na conta 42813 "convénio educacional", no total
de R$ 1.657.738,70.

Essas transferéncias de recursos configuram, no entendimento desta fiscalizagao,
vantagem usufruida pela entidade controladora e desvio de finalidade dos objetivos do
sujeito passivo.
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Por sua vez, a recorrente aduz, com razoabilidade, que o mero fato de que varias
das entidades citadas terem em sua denominagdo o qualificativo de presbiteriana nao se
consubstancia em prova de que estdo, efetivamente, ligadas a sua mantenedora.

Nessa toada, traz elementos de prova no sentido de que os convénios firmados
no ano em apreco o foram com entidades autdnomas e independentes, sendo o objetivo a
assisténcia social e educacional, discorrendo sobre o assunto no topico 4 de suas razoes
recursais as fls. 3488/3492, ao qual associa alguns documentos dos autos, dentre eles os de fls.
3408/3474. Destaca, outrossim, a consideragdo de que a Igreja Presbiteriana do Brasil nao ¢
nembro ou associada de nenhuma dessas entidades.

Diante desse quadro, cabe, no bojo da diligéncia destinada a elucidar questoes
afeitas a contabilidade, acima proposta, conferir oportunidade a fiscalizacdo para que se
manifeste acerca desses elementos de prova carreados pela autuada, que, no entender desta,
evidenciariam ndo estarem as entidades conveniadas vinculadas, de qualquer forma, a dita
Igreja.

Ante o exposto, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia, para fins de
que a autoridade lancadora elabore parecer conclusivo sobre a gratuidade dos servigos
educacionais e se manifeste acerca da gratuidade da assisténcia social, sendo que, neste ponto,
devera esclarecer quais os elementos de prova que levaram ao seu entendimento de que nao
houve efetiva prestacdo de servigos associada a transferéncias em foco, tendo em vista os
documentos colacionados pela recorrente bem como a fundamentagao supra, sendo propiciada
oportunidade para que a contribuinte tenha a ciéncia do resultado dessa diligéncia e formule
eventuais consideracdes que entenda cabiveis.

(Assinado Digitalmente)

Ronnie Soares Anderson
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